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RELATÓRIO

A Exma. Sra. Juíza Federal CAMILE LIMA SANTOS (Relatora convocada):

O autor recorre da sentença de improcedência do pedido de auxílio-doença ou aposentadoria por invalidez, ante a ausência de início de prova material. Aduz que colacionou documentação suficiente, e as testemunhas corroboraram as alegações de fato, havendo a necessidade de anulação da sentença para realização de perícia. 

Não foram apresentadas contrarrazões.

Eis o sucinto relatório.

VOTO

A Exma. Sra. Juíza Federal CAMILE LIMA SANTOS (Relatora convocada):

A regência do caso pelo CPC de 1973

A decisão recorrida foi proferida sob a vigência do CPC de 1973, de modo que não se lhe aplicam as regras do novel diploma legislativo.

No ponto, importante destacar o entendimento consolidado no Superior Tribunal de Justiça, aplicável à hipótese: “a lei a reger o recurso cabível e a forma de sua interposição é aquela vigente à data da publicação da decisão impugnada, ocasião em que o sucumbente tem a ciência da exata compreensão dos fundamentos do provimento jurisdicional que pretende combater. (...) Esse entendimento foi cristalizado pelo Plenário do Superior Tribunal de Justiça, na sessão realizada dia 9/3/2016 (ata publicada em 11/3/2016), em que, por unanimidade, aprovou a edição de enunciado administrativo com a seguinte redação: "Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 17 de março de 2016) devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele prevista, com as interpretações dadas, até então, pela jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça" (Enunciado Administrativo n. 2, aprovado pelo Plenário do Superior Tribunal de Justiça em 9/3/2016)” (AgInt nos EDcl no AREsp 834.510/SC, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 16/08/2016, DJe 23/08/2016). 

Da hipótese dos autos:

A concessão do benefício de aposentadoria por invalidez demanda, conforme preconiza o art. 42 da Lei 8213/91, o preenchimentos dos seguintes requisitos: a) condição de segurado b) incapacidade total e permanente e c) carência de 12 contribuições mensais, salvo as exceções legais. O auxílio-doença exige incapacidade total e temporária, para o exercício de sua atividade laborativa, ou permanente, mas suscetível de reabilitação para o exercício de outra profissão. Na hipótese de segurado especial, deve comprovar o exercício de atividade rural pelo período de carência (art. 39, I da Lei 8213-91).
Por sua vez, o art. 55, parágrafo 3º da Lei 8213-91 indica que a prova da atividade rural deve ser embasada em prova material, a ser corroborada por prova testemunhal. Esse é o entendimento do STJ,Tema 297. 
Quanto à qualidade de segurado, juntou o requerente certidão de casamento constando a sua profissão como lavrador, 1985, fl. 14; declaração de exercício de atividade rural de 2001 a 2005, datada de 2005, fl. 32; certidão eleitoral, ano 2005, constando profissão como agricultor, fl. 41; contrato de comodato firmado com a esposa do autor,  pelo período de 2001 a 2007, sem assinatura, fl. 44; declaração de terceiros do exercício de atividade rural pelo casal, 2005, fl. 50; entrevista rural, em que indica que trabalha como segurado especial e recebendo diárias, entre 18 a 20 dias por mês, fls. 53-54. Assim, há início de prova material suficiente.
As testemunhas ouvidas em juízo corroboraram o fato do autor exercer a atividade rural, tanto como diarista como em regime de economia familiar.
O fato de receber diárias não afasta o direito ao benefício, uma vez que a atividade se equipara à de segurado especial, conforme entendimento do STJ:

PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. RECURSO ESPECIAL. APOSENTADORIA RURAL POR IDADE. BOIA FRIA. EQUIPARAÇÃO À CONDIÇÃO DE SEGURADO ESPECIAL. RECURSO ESPECIAL NÃO PROVIDO. 1. Não merece prosperar a tese de violação do art. 1.022 do CPC, porquanto o acórdão combatido fundamentou, claramente, o posicionamento por ele assumido, de modo a prestar a jurisdição que lhe foi postulada. 2. O entendimento do Superior Tribunal de Justiça é de que o trabalhador rural boia-fria, diarista ou volante, é equiparado ao segurado especial de que trata o inciso VII do art. 11 da Lei n. 8.213/1991, quanto aos requisitos necessários para a obtenção dos benefícios previdenciários. 3. Recurso especial a que se nega provimento.(REsp 1667753/RS, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, julgado em 07/11/2017, DJe 14/11/2017)
Assim, é imperativa a anulação da sentença, de modo a autorizar a reabertura da instrução, com a realização de perícia médica para fins de aferição da alegada incapacidade.

Sentença anulada. Recurso do autor provido.

Anote-se a representação processual, como requerido.
      É como voto.
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